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Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes 4 207 2.473
Aplicações financeiras 5 75.575 35.708
Clientes a receber 6 49.815 27.256
Impostos a recuperar 7 2.567 5.684
Outros ativos 3.680 1.374

131.844 72.495
Não circulante
Contas a receber 6 6.716 3.449
Depósitos judiciais 1.937 1.025
Imobilizado 8 283.542 312.934
Intangível 887 774
Outros adiantamentos 3.203 -
Direito de uso 9 564.992 547.099

861.277 865.281
Total do ativo 993.121 937.776
Passivo
Circulante
Fornecedores 4.334 7.929
Debêntures 10 145.691 144.656
Arrendamentos 9 21.862 21.302
Partes relacionadas 12 - 8.140
Obrigações tributárias 26.693 19.030
Obrigações trabalhistas 5.744 4.945
Outros passivos 17.664 3.356

221.988 209.358
Não circulante
Debêntures 10 151.912 186.496
Arrendamentos 9 573.188 553.859
Partes relacionadas 12 36.602 65.702
Empréstimos 19.524 6.729
Provisão para demandas judiciais 11 129 1.685

781.355 814.471
Patrimônio líquido (passivo descoberto)
Capital social 13 70.000 70.000
Prejuízos acumulados (80.222) (156.053)

(10.222) (86.053)
Total do passivo e patrimônio líquido (passivo descoberto) 993.121 937.776

Demonstração do resultado - 31/12/2025 e 2024 
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 14 394.959 372.238
Custos dos serviços prestados 15 (267.140) (116.338)
Lucro bruto 127.819 255.900
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (14.841) (114.516)
Despesas com pessoal 17 (8.910) (14.356)
Outras despesas e receitas operacionais, líquidas 18 36.002 53.804

12.251 (75.068)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 140.070 180.832
Despesas financeiras 19 (47.567) (100.830)
Receitas financeiras 19 5.060 2.658
Resultado financeiro líquido (42.507) (98.172)
Resultado antes dos impostos 97.563 82.660
IR e contribuição social sobre o lucro 20 (21.733) (14.071)
Lucro líquido do exercício 75.830 68.589

Demonstrações dos resultados abrangentes - 31/12/2025 e 2024 
 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 75.830 68.589
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 75.830 68.589
Demonstração das mutações do patrimônio líquido (passivo descoberto) 

31/12/2025 e 2024 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total patrimônio 
líquido

Saldos em 31/12/23 13 70.000 (224.642) (154.642)
Lucro líquido do exercício - 68.590 68.590
Saldos em 31/12/24 13 70.000 (156.052) (86.052)
Lucro líquido do exercício - 75.830 75.830
Saldos em 31/12/25 70.000 (80.222) (10.222)

Demonstração dos fluxos de caixa - 31/12/2025 e 2024  
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Resultado antes dos impostos 97.564 82.660
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o caixa:
Depreciação e amortização 58.127 45.972
Amortização do direito de uso 24.162 19.375
Juros sobre debêntures 36.588 76.716
Juros sobre arrendamentos 3.938 3.468
Juros sobre empréstimos 2.040 20.108
Encargos financeiros sobre mútuos 1.678 4.593
Provisão/reversão de contingências (1.556) (8.571)
Provisão participação dos empregados nos lucros 24 3
Recuperação de despesas/reversão de provisões (28.120) (34.177)

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a Receber (22.559) (22.745)
Impostos a recuperar (3.116) 612
Despesas antecipadas (794) (664)
Depósitos judiciais 1.937 (1.025)
Fornecedores (3.595) 6.592
Obrigações Tributárias 7.901 12.120
Obrigações Trabalhistas 724 425
Outras contas a pagar 13.071 (443)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 188.014 205.018
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações no imobilizado (43.121) (99.457)
Aplicação no intangível 361 (1.080)
Aplicações financeiras (39.866) 4.863

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (82.626) (95.674)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento  
Captação de debênture 70.000 -
Captação de empréstimo 19.524 -
Pagamento de parte relacionada (27.000) 40.969
Amortização do principal e juros de debêntures (140.136) (132.764)
Pagamento de passivo de arrendamento principal e juros (30.042) (23.245)

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (107.654) (115.040)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.266) (5.696)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.473 8.169
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 207 2.473

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31/12/2025 e 2024 
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. (“Ali-
seo” e/ou “Cia.”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída 
em 26/04/22, com sede em São João da Barra no Estado do Rio de Janeiro. A 
Cia. tem como objeto social, oferecer soluções logísticas, serviços de energia, 
e infraestrutura atuando no mercado portuário de óleo e gás e integração lo-
gística. Aliseo é oriunda do Consórcio 3T Flexíveis, formado em 2021 por 
Transdata e Splenda Offshore para implementar uma base de apoio offshore 
no Porto do Açu (BAÇU). Aliseo surge a partir de uma união de Cias. consoli-
dadas e reconhecidas no mercado Onshore de suporte ao offshore, nascendo 
com décadas de expertise e solidez. A Cia. opera de forma estratégica, otimi-
zando processos, recursos e impacto ambiental. A operação da Cia. está fun-
damentada na disponibilização de áreas operacionais, serviços de armazena-
gem e logística, incluindo transporte marítimo e rodoviário, bem como na 
movimentação, manuseio e transferência de flexíveis. As receitas da Cia. de-
correm, principalmente, da prestação desses serviços, estando diretamente 
relacionadas ao nível de utilização das áreas disponíveis, ao volume de car-
gas movimentadas e à demanda por soluções logísticas integradas por parte 
de seus clientes. Splenda Port: Splenda Offshore é uma holding de participa-
ções em empresas de logística. Começou a atuar em 2019 adquirindo da Te-
chnipFMC as empresas TPAR S.A. e TOP S.A., titulares da concessão para 
operar o Porto de Angra dos Reis e detentoras de ativos ligados a operações 
portuárias. Sinergias com a experiência do time Splenda Offshore em pouco 
tempo permitiram a ampliação das operações de TPAR e TOP no Porto de 
Angra dos Reis e para outros portos, com destaque para o apoio à indústria 
offshore de óleo e gás. TPAR (Terminal Portuário de Angra dos Reis S/A): O 
Porto de Angra dos Reis é um Porto Público, arrendado ao grupo Splenda 
através de sua controlada TPAR - Terminal Portuário de Angra dos Reis S/A. 
As principais vantagens comparativas são a localização estratégica devido à 
proximidade com o pré-sal que permite a redução de até 40% no consumo de 
combustível, o cais de 400 metros, além do calado que é capaz de receber 
embarcações de grande porte, tais como PLSV’s sondas de perfuração, 
UMS’s e navios Heavy Lift. TOP (Operadora Portuária S/A): Em Angra dos 
Reis, a TOP opera para empresas como SBM, Maersk, Vallourec, Karpower-
ship, Fronape, Transocean, Posh e Schlumberger. No Porto do Forno, opera 
para a Sal Cisne. No Porto de Imbetiba, é a operadora portuária contratada 
pela Petrobras. Transdata: A Transdata provê soluções de engenharia e movi-
mentação, equipamentos e mão-de-obra altamente especializada para movi-
mentação de cargas complexas e pesadas. Possui papel relevante na implan-
tação das maiores obras estruturais do país, tais como refinarias, estaleiros, 
parques eólicos, hidrelétricas, instalações industriais e siderúrgicas. A premia-
ção de Best Job of the Year - SC&RA 2015, Heavy Duty Carga Excedente 
2016, Top Engenharias 2017, Heavy Duty Multimodal e Carga Excedente 
2017, são reconhecimento da liderança da Transdata no setor de movimenta-
ção de cargas complexas, posicionando a Cia. como referência no Brasil. 
Compromisso social: • A Aliseo tem como objetivo incentivar a contratação de 
mão‑de‑obra local para os trabalhos de campo, bem como promover a capaci-
tação profissional, por meio do estudo de iniciativas de treinamento em parce-
ria com o Senai do município de São João da Barra, voltadas à formação de 
mão‑de‑obra da região Norte Fluminense. • A Cia. possui um plano de desen-
volvimento social na região, que inclui uma construção de um centro de apoio 
técnico no complexo portuário. O plano foi devidamente comunicado pelos 
sócios da Aliseo aos acionistas do Porto do Açu. A Cia. tem como princípio, 
manter o acompanhamento permanente das atividades de forma a assegurar 
o cumprimento dos Princípios do Equador. Passivo a descoberto e continuida-
de operacional: Na data-base das DFs., a Cia. apresentou passivo a desco-
berto no montante de R$ 10.222 (R$ 86.053 em 2024), decorrente, principal-
mente, dos prejuízos acumulados ao longo de sua fase pré‑operacional, 
compreendida entre abril de 2022 e novembro de 2023. Os prejuízos acumu-
lados foram originados, principalmente, de investimentos contínuos em infra-
estrutura, capacitação de mão de obra e do reconhecimento de despesas fi-
nanceiras, especialmente juros decorrentes da captação de recursos. Tais 
investimentos tiveram como objetivo preparar a Cia. para alcançar eficiência 
operacional, viabilizando a prestação de seus serviços. Como resultado, a Cia. 
passou a apresentar resultado operacional positivo nos exercícios de 2025 e 
2024, apurando lucro líquido de R$ 75.830 e R$ 68.589, respectivamente. A 
administração destaca que quando necessário, continuará a obter o devido 
suporte financeiro dos acionistas, e que se mantém responsável pelo cumpri-
mento de todas as obrigações socioambientais inerentes ao empreendimento, 
bem como pelo cumprimento das obrigações societárias, fiscais, tributárias e 
demais obrigações típicas das sociedades empresariais. A Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
DFs. foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacio-
nal. 2. Base de preparação e apresentação das DFs. Declaração de confor-
midade: As DFs. da Cia. foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprova-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade CFC. A Cia. considerou as orien-
tações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas DFs.. Dessa forma, as informa-
ções relevantes próprias das DFs. estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela administração na sua gestão. Base de mensuração: As de-
monstrações foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no 
fim de cada exercício, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pa-
gas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transa-
ção organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, inde-
pendentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usan-
do outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, 
a Cia. leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de 
os participantes do mercado levarem essas características em consideração 
na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para 
fins de mensuração e/ou divulgação nas DFs. é determinado nessa base, ex-
ceto quando determinado em norma específica sobre o tema. As DFs. foram 
elaboradas com apoio de bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das DFs. foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser reconhecido nas DFs.. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção 
de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
recuperabilidade de tributos diferidos quando aplicável, avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo, assim como a análise dos demais riscos para de-
terminação de outras provisões, inclusive para contingências se aplicável. A 
liquidação e incertezas das transações envolvendo julgamento e premissas 
dessas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos apresentados nas DFs. devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. Estimativas e premissas são revistas pelo menos anu-
almente pela Cia. A emissão destas DFs. foi autorizada pela Administração da 
Cia. em 30/04/26. Moeda funcional e moeda de apresentação: As DFs. são 
apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da 
Cia. por se tratar do principal ambiente econômico em que atua. Todas as in-
formações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para milha-
res, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação de DFs. de acordo com as normas do CPC, exige que a 
Administração faça julgamentos, adote estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Essas estimativas e premissas são revisadas continua-
mente. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os ajustes 
oriundos dessas revisões são reconhecidos no exercício em que as estimati-
vas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. Os itens relevantes 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem em:• Imobilizado e intangí-
veis: definição da vida útil do ativo; • Imobilizado e intangíveis: premissas que 
envolvem o teste de recuperabilidade dos ativos (impairment); • Arrendamen-
tos: definição da taxa de desconto nos contratos de arrendamentos; • Perdas 
estimadas: são constituídas com base na expectativa de perda estimada se-
guindo orientações do CPC 48/IFRS 9; • Provisão para custos de desativação 
de ativos: avaliação sobre a necessidade de provisão para fazer frente ao 
cumprimento de contratos quando da desativação dos ativos localizados no 
porto, com base na determinação de premissas e estimativas feitas em rela-
ção às taxas de desconto, ao custo esperado para a desativação e remoção 
de todos os ativos no local e à época esperada dos referidos custos; e • Provi-
sões para contingências de riscos tributários, cíveis e trabalhistas: avaliação 
da probabilidade de perda, inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. Essas estimativas são revisadas periodicamente e 
seus resultados podem diferir dos valores inicialmente estimados. 3. Resumo 
das principais políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descri-
tas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente ao período apresentado 

nessa demonstração financeiras, salvo indicação ao contrário. O resultado 
apurado de acordo com o regime contábil de competência do período. a) Cai-
xas e equivalentes de caixas: Incluem depósitos bancários a vista e aplicações 
financeiras com liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias a contar 
da data da contratação ou sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, e são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimentos ou outros propósitos. b) Contas a rece-
ber: As contas a receber representam valores a receber pelas prestações de 
serviços e transportes realizados pela Cia. são inicialmente reconhecidas pelo 
valor presente e, subsequentemente, se necessário, ajustado pela provisão 
para perda esperada com créditos de liquidação duvidosa. A provisão para 
perda esperada com créditos de liquidação duvidosa é constituída em montan-
te considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas 
na realização desses valores, sendo apurada em bases individuais e conside-
rando em suas premissas o conceito de perdas de crédito esperadas, confor-
me introduzido pelo CPC 48 - Instrumentos financeiros. c) Provisão para de-
mandas judiciais: As provisões são constituídas para todas as demandas 
judiciais e administrativas referentes aos processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos ocorra para liquidar a contingência/obri-
gação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em no-
vos assuntos ou decisões de tribunais. d) Adiantamento a fornecedores: Os 
adiantamentos a fornecedores correspondem aos valores adiantados median-
te para suporte financeiro dos pedidos de compra a serem revertidos em ma-
teriais e serviços aplicados na prestação de serviço no Porto do Açu (BAÇU). 
e) Reconhecimento da receita: As receitas compreendem a prestação de ser-
viços de operador portuário no mercado de óleo e gás para embarcações com 
foco no suporte da cadeia logística de tubos flexíveis submarinos, desde a 
atracação, carga, descarga, movimentação, controle, armazenamento, limpe-
za, manutenção e descarte. Essas receitas são subdivididas em: • Prestação 
de serviços: carregamento, descarregamento, manuseio, controle de tramos, 
bobinas e acessórios de flexíveis submarinos. • Transportes: logística de tra-
mos, bobinas e acessórios de flexíveis submarinos. • Locação: fornecimento 
de bobinas para armazenamento de flexíveis submarinos. • Compartilhamento 
de área: disponibilização de área reservada e exclusiva para bases de bobinas 
e flexíveis submarinos. As receitas são reconhecidas quando efetivamente 
realizadas, ou seja, quando os seguintes aspectos tiverem sido cumulativa-
mente atendidos: prestação efetiva do serviço, determinação e fixação do pre-
ço e recebimento provável. A Cia. reconhece a prestação do serviço para o 
cliente, quando ele recebe o serviço com base nos termos estabelecidos no 
contrato, o qual, representa o cumprimento de uma obrigação de desempe-
nho. A Cia. não apresenta obrigações de desempenho adicionais além dos 
serviços prestados que são relevantes no contexto do contrato. Atualmente a 
Cia. possui receita com disponibilização de área, serviço de armazenagem, 
transporte marítimo e rodoviário, e movimentação de flexíveis. f) Tributos: 1) A 
recuperar: Trata-se de impostos a recuperar, registrados no ativo da Cia., de-
correntes das situações abaixo: • Aquisição de materiais e insumos para a 
obra (ICMS); • Retenção de tributos nos serviços prestados para a empresa 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras (PIS, COFINS, CSLL e IRRF); e • Direito a 
crédito de PIS e COFINS nos contratos de aluguel e nos serviços tomados 
considerados essenciais para a operação da Cia. 2) A recolher: A Cia. apre-
senta em seu balanço patrimonial IRPJ e CSLL a recolher por gerar lucro du-
rante o ano de 2024, no regime de Lucro Real apurado trimestralmente às 
alíquotas de 15% e 10% adicionais para IRPJ e 9% para CSLL, utilizando 30% 
do prejuízo fiscal acumulado para compensação do imposto devido. O ISS é 
recolhido mensalmente e tem como base a receita com a prestação de servi-
ço, o percentual utilizado no cálculo do imposto é de 2,5%. g) Mensuração do 
valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor 
justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 
transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal do ativo ou passivo; ou 
(ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o 
ativo ou passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível 
pela Cia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas 
premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de 
um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em 
seu melhor interesse econômico. Uma mensuração do valor justo de um ativo 
não financeiro leva em consideração a capacidade do participante de mercado 
de gerar benefícios econômicos, usando o ativo em seu maior e melhor uso ou 
vendendo-o para outro participante do mercado que usaria o ativo em seu 
maior e melhor uso. A Cia. utiliza técnicas de avaliação adequadas às circuns-
tâncias e para as quais existem dados suficientes disponíveis para mensurar 
o valor justo, maximizando o uso de dados relevantes observáveis e minimi-
zando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os 
quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas DFs. são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de 
nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 
todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além dos preços cotados 
incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passi-
vo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, deriva-
dos dos preços). • Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não 
são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não 
observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas DFs. ao valor justo de 
forma recorrente, a Cia. determina se ocorreram transferências entre níveis da 
hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa para a mensuração do valor justo como um 
todo) ao final de cada período de divulgação. Em cada data de balanço, a Cia. 
analisa a movimentação dos valores de ativos e passivos que precisam ser 
remensurados ou reavaliados de acordo com as políticas contábeis da Cia. 
Para esta análise, a Cia. verifica os principais dados aplicados na última ava-
liação, confrontando as informações no cálculo da avaliação com os contratos 
e outros documentos relevantes. A Cia. também compara a mudança no valor 
justo de cada ativo e passivo com fontes externas relevantes para determinar 
se a mudança é razoável. Para fins de divulgação do valor justo, a Cia. deter-
minou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e 
riscos do ativo ou passivo e no nível da hierarquia do valor justo, conforme 
explicado acima. h) Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e men-
suração: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro para uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patri-
monial para outra entidade. i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro 
e do modelo de negócios da Cia. para a gestão desses ativos financeiros. Com 
exceção do contas a receber que não contém um componente significativo de 
financiamento ou para as quais a Cia. aplicou o expediente prático, a Cia. 
mensura inicialmente um ativo financeiro ao seu valor justo mais, no caso de 
um ativo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, custos 
de transação. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(FVOCI), ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “somente pagamentos 
de principal e juros (SPPI)” sobre o valor do principal em aberto. Esta avalia-
ção é referida como o teste SPPI e é executada em nível de instrumento. O 
modelo de negócios da Cia. para administrar ativos financeiros se refere a 
como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O mode-
lo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de 
fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As 
compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos den-
tro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (ne-
gociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data 
em que a Cia. se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração sub-
sequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados como: ativos financeiros ao custo amortizado ou ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortiza-
do: A Cia. mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o 
fim de receber fluxos de caixa contratuais, e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos na demonstração do resultado quando o ativo é baixado, modi-
ficado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da 
Cia. ao custo amortizado incluem principalmente caixa e equivalentes de caixa 
e debêntures. A Cia. reclassifica ativos financeiros somente quando sua abor-
dagem de negócios para gerenciar esses ativos muda. Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de resultado. Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”) incluem ativos financeiros mantidos para negociação desig-

nados no reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros que devem obri-
gatoriamente ser mensurados ao valor justo. Na data do balanço, não existem 
ativos financeiros mensurados ao VJR.Os ativos financeiros são classificados 
como ao valor justo por meio do resultado se falharem no teste de fluxo de 
caixa contratual ou no modelo de negócios da Cia. e forem adquiridos com o 
objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Os ativos financeiros podem 
ser designados ao VJR no reconhecimento inicial se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil. Ativos financeiros ao VJR são 
apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, com as variações corres-
pondentes no valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Os ga-
nhos e perdas líquidos reconhecidos na demonstração do resultado inclui divi-
dendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Na data do balanço, não 
existem ativos financeiros mensurados ao VJR. Desreconhecimento (baixa): 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é basicamente desreco-
nhecido (ou seja, removido do balanço patrimonial da Cia.) quando: • Os direi-
tos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Cia. transferir seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de pa-
gar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse; e a) a Cia. transferir substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou b) a Cia. nem transferir nem 
reter substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transfere o 
controle do ativo. Quando a Cia. transfere seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando ele nem trans-
feriu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiu o controle do ativo, a Cia. continua a reconhecer o ativo transferido 
na medida de seu envolvimento contínuo. Nesse caso, a Cia. também reco-
nhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e obrigações retidos pela Cia. 
O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado ao menor valor entre o valor contábil do ativo e o valor máximo da 
contraprestação que a Cia. pode ser obrigado a restituir. Impairment de ativos 
financeiros: A Cia. reconhece a provisão para perdas de crédito esperadas 
para todos os instrumentos de dívida não mantidos ao valor justo por meio do 
resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os 
fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que a Cia. espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que 
se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados in-
cluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de 
crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. A Cia. considera um 
ativo financeiro em situação de inadimplência quando os pagamentos contra-
tuais estão vencidos há 365 dias. Em certos casos, a Cia. também pode con-
siderar que um ativo financeiro está em inadimplência quando informações 
internas ou externas indicam ser improvável que a Cia. receberá integralmen-
te os valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melho-
rias de crédito mantidas pela Cia. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
ou custo amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente ao seu valor justo e, no caso do custo amortizado, 
líquidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis. Os passi-
vos financeiros da Cia. incluem fornecedores, debêntures e passivos de arren-
damento. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros 
depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Passivos financeiros ao VJR in-
cluem passivos financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial como ao VJR. Passivos financeiros são 
considerados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de 
recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financei-
ros contratados pela Cia. que não são designados como instrumentos de hed-
ge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48 - Instrumentos Financeiros. 
Os ganhos ou perdas em passivos ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial ao VJR são designados na data inicial do re-
conhecimento e somente se os critérios da CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
forem atendidos. A Cia. designou seu passivo financeiro relacionado à remu-
neração baseada em ações ao VJR. Ao custo amortizado: Após o reconheci-
mento inicial, passivos financeiros remunerados são mensurados subsequen-
temente ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado quando os 
passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado considerando qualquer desconto 
ou prêmio na aquisição e taxas ou custos que sejam parte integrante da taxa 
efetiva de juros. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesas financeiras na demonstração do resultado. Os passivos finan-
ceiros da Cia. ao custo amortizado incluem fornecedores, empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures e passivo de arrendamento. Desreconhecimento (bai-
xa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é 
extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído 
por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca 
ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores con-
tábeis é reconhecida na demonstração do resultado.i) Ativo imobilizado: Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de uma ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Cia. inclui: • O custo de materiais e mão de 
obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessários. para que esses sejam capazes de operar de forma pretendida 
pela Administração; e • Os custos de desmontagem e de reestruturação do 
local onde estes ativos estão localizados. O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja prová-
vel que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão 
gerar benefícios futuros e que o seu custo possa ser medido de forma confiá-
vel. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixa-
do. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando ven-
dido (por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventu-
ais ganhos ou perdas resultantes da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluí-
dos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em 
que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão au-
feridos pela Cia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados 
no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica esti-
mada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imo-
bilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e/ou estão 
disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente, são 
as seguintes: • Bobinas: 5 anos; • Ferramentas: 10 anos; • Máquinas e equipa-
mentos: 5 anos; • Computadores e periféricos: 5 anos; • Equipamentos de in-
formática: 5 anos; • Instalações: 5 anos; • Móveis e utensílios: 10 anos; • Edi-
ficações: 12,5 anos; • Veículos: 5 anos. Na definição da vida útil do grupo de 
máquinas e equipamentos, instalações, e edificações foram considerados 
uma depreciação acelerada em virtude dos impactos causados, por estarem 
situados em um ambiente favorável a corrosão, o que resulta em degradação 
e oxidação dos materiais metálicos, além da operação com funcionamento em 
três turnos. Imobilizado em andamento: Os itens considerados no Imobilizado 
em andamento são aqueles que estão em construção ou ainda não foram im-
portados. Para a operação de acondicionamento de dutos flexíveis submari-
nos utilizados pelo cliente Petrobras nos campos do pré-sal, a Cia. investiu na 
fabricação de estruturas metálicas que comportam 80 bobinas nessa opera-
ção. Todos os investimentos realizados para a industrialização das bobinas 
são reconhecidos como imobilizado em andamento e à medida que são rece-
bidas, os saldos são transferidos para a rubrica de máquinas e equipamentos. 
Até 31/12/25, a Cia. recebeu 64 bobinas, as quais, estão disponíveis para uso. 
As demais 16 bobinas, estão em processo de industrialização e devem ser 
recebidas durante o primeiro semestre de 2026. Provisão para custos de de-
sativação de ativos: Os custos de desativação de ativos são provisionados 
quando necessário com base no valor presente dos custos esperados para li-
quidar a obrigação utilizando fluxos de caixa estimados, sendo reconhecidos 
como parte do custo do correspondente ativo. Os fluxos de caixa são descon-
tados a uma taxa antes de tributo corrente que reflete os riscos específicos 
inerentes à obrigação por desativação de ativos. O efeito financeiro do des-
conto é contabilizado em despesa conforme incorrido e reconhecido na de-
monstração do resultado como um custo financeiro. Os custos futuros estima-
dos de desativação de ativos são revisados anualmente e ajustados, conforme 
o caso. Mudanças nos custos futuros estimados ou na taxa de desconto apli-
cada são adicionadas ou deduzidas do custo do ativo. Em 31/12/25, de acordo 
com a avaliação da administração, a Cia. não identificou a necessidade de 
provisão para fazer frente ao cumprimento de contratos quando da desativa-
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ção dos ativos localizados no porto. j) Redução ao valor recuperável (impair-
ment): Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro é avaliado 
a cada data de reporte para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo apresenta perda no seu 
valor recuperável. Um ativo apresenta perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda teve um efeito negativo nos 
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de maneira confi-
ável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a re-
estruturação do valor devido à Cia. sobre condições de que a Cia. não consi-
deraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará 
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um 
título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo 
ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva e 
perda por redução ao valor recuperável. Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Cia. são revistos a cada data das DFs. 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável do ativo é estima-
do. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou de uma unidade geradora de caixa exceder o seu valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa e 
o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesa de venda. As 
perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Ou-
tros passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não cir-
culantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, ajusta-
dos, quando aplicável, pelos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridas. k) Arrendamentos: Os arrendamentos são contabiliza-
dos mediante o reconhecimento de um ativo de direito-de--uso e um passivo 
de arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo valor. • Ar-
rendamentos cujos prazos são de 12 meses ou menos. Os passivos de arren-
damento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais 
devidos ao arrendador durante o prazo do arrendamento, sendo a taxa de 
desconto determinada por referência à taxa inerente ao arrendamento, a me-
nos que (como é tipicamente o caso) isso não seja prontamente determinável, 
caso em que a taxa de empréstimo incremental da Cia. no começo do arren-
damento é usada. Os pagamentos variáveis de arrendamento são incluídos 
apenas na mensuração do passivo de arrendamento se depender de um índi-
ce ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do passivo de arrendamento 
assume que o elemento variável permanecerá inalterado durante todo o prazo 
do arrendamento. Outros pagamentos variáveis de arrendamento são regis-
trados no período a que se referem. l) Empréstimos, financiamentos e debên-
tures: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos e são, subsequentemente, mensurados pelo custo amor-
tizado. Qualquer diferença entre os valores captados e liquidados é reconhe-
cida na demonstração do resultado, utilizando o método da taxa efetiva de ju-
ros durante o período em que os empréstimos, financiamentos e debêntures 
estejam em aberto. Os custos de empréstimos, financiamentos e debêntures, 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável de acordo com a política da Cia., são capitalizados como 
parte do custo do ativo, até o início da utilização do ativo, somente quando for 
provável que resultará em benefícios econômicos futuros para a entidade e 
que tais custos possam ser mensurados com confiança. m) Provisões: A Cia. 
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obriga-
ção e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em no-
vos assuntos ou decisões de tribunais. Um passivo contingente reconhecido 
em uma combinação de negócios é inicialmente mensurado ao valor justo. 
Subsequentemente, é mensurado entre o maior valor que seria reconhecido 
de acordo com a política contábil de provisões acima (CPC 25) ou o valor ini-
cialmente reconhecido menos, quando for o caso, a amortização acumulada 
reconhecida de acordo com a política de reconhecimento de receita. Em 
31/12/25, a Cia. reverteu provisões no montante de R$1.556 com impacto 
positivo no resultado do período, reconhecido na rubrica de Outras Receitas 
(Despesas) Operacionais, líquidas. A reversão decorreu da análise de que tais 
provisões não atendiam mais aos critérios de reconhecimento e manutenção 
estabelecidos pelo CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes), em linha com a avaliação de consultores jurídicos externos acerca 
das demandas judiciais relacionadas. n) Normas emitidas, mas ainda não vi-
gentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ain-
da em vigor até a data de emissão das DFs., estão descritas a seguir. A Cia. 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. (i) IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas DFs. 
- Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalen-
te ao CPC 26 (R1) - Apresentação de DFs.. O IFRS 18 introduz novos requisi-
tos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, in-
cluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são 
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração 
do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investi-
mento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das 
quais as três primeiras são novos. A norma também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e 
despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de infor-
mações financeiras com base nas “funções” identificadas das DFs. primárias 
e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas 
ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), 
que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa 
das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para 
“lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação 
dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações conse-
quentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras nor-
mas são entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 
1º/01/27, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, em-
bora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplica-
do retrospectivamente. (ii) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Públi-
ca - Divulgações - em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que 
entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apre-
sentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do 
período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido 
no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter res-
ponsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que 
prepare DFs. consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em 
conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor 
para períodos de relatório iniciados em ou após 1º/01/27, com aplicação ante-
cipada permitida. (iii) Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, 
Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - De-
monstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstra-
ções Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial - em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu al-
terações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica 
ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras 
com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronun-
ciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência 
patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas 
Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas inter-
nacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis 
Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas 
Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à nor-
ma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na 
atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem cor-
respondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatu-
alizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atu-
alizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos 
emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de DFs. que se ini-
ciam em ou após 1º/01/25. (iv) Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudan-
ças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 
37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade em se-
tembro de 2024 - as alterações buscam definir o conceito de moeda conversí-
vel e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, deter-
minando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com 
base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entida-
de deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em si-
tuações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liqui-
dação dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância 
das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das 
demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envol-
vidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigo-
ram para períodos de DFs. que se iniciam em ou após 1º/01/25.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Bancos conta movimento 207 2.473

207 2.473
O saldo de “Caixa e equivalente de Caixa”, na rubrica de bancos conta mo-
vimento, é composto substancialmente por valores mantidos em contas cor-
rentes junto a instituições financeiras nacionais. Tais recursos apresentam 
liquidez imediata e estão disponíveis para utilização nas operações da Cia.
5. Aplicações financeiras: 2025 2024
Aplicações financeiras (94,15% CDI) 45.792 1.893
Conta Vinculada-Santander (99,0% CDI) 24.822 24.062
Conta Vinculada-Vortx (95,0% SELIC) 4.961 9.753

75.575 35.708
As aplicações financeiras são compostas substancialmente por certificados 
de depósito bancário (CDBs), contratados junto a instituições financeiras na-
cionais, a taxas e condições usuais de mercado. Tais aplicações possuem 
alta liquidez, sendo prontamente conversíveis em montantes conhecidos de 
caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança de valor. As referidas apli-
cações são remuneradas, em média, à taxa de 94,15% do CDI, tendo como 
contrapartes instituições financeiras de primeira linha. Adicionalmente, o saldo 
registrado nas rubricas “Conta Vinculada - Santander” e “Conta Vinculada - 
Vortx” refere-se a valores mantidos em contas vinculadas, equivalentes a 3 
parcelas de juros e amortização de principal das debêntures, conforme apura-
ção mensal realizada pelo agente fiduciário, após cada evento de pagamento. 
Essas contas vinculadas são remuneradas à taxa de 99,0% do CDI, no caso 
do Santander, e 95,0% da taxa Selic, no caso da Vortx. 
6. Contas a receber: 2025 2024
Contas a receber   17.892 2.459
BM a faturar 29.791 28.246
Descontos a receber - Petrobrás 2.132 -
Retenções contratuais – Petrobrás (*) 6.716 3.449

56.531 34.154
Circulante 49.815 30.705
Não circulante 6.716 3.449
(*) Refere-se aos valores a receber ao término do contrato, decorrentes da re-
tenção contratual de 1% sobre a medição dos serviços executados, conforme 
previsto em contrato firmado com a Petrobrás. Tais valores são liberados após 
o cumprimento integral das obrigações contratuais, incluindo a conclusão dos 
serviços e demais condições estabelecidas. Contas a receber, refere-se aos 
serviços portuários prestados, sendo que os principais clientes da Cia. são, 
Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobrás”), Wilson Sons Shipping Services Ltda., e 
Sapura Navegação Marítima S.A. A Cia. avaliou o período compreendido en-

tre o início das operações (no último trimestre de 2023) e 31/12/25, não tendo 
identificado quaisquer perdas ou inadimplências. A seguir apresentamos os 
montantes a receber por idade de vencimento (aging list):

2025 2024
Até 30 dias-a vencer 1769 2.459
Vencidos até 30 dias 124 -
Vencidos até 60 dias 1 -
Vencidos até 90 dias 843 -
Vencidos após 90 dias 15.155 -

17.892 2.459
7. Impostos a recuperar: 2025 2024
ICMS a recuperar - 382
PIS a recuperar 39 280
COFINS a recuperar 174 1.265
IRPJ a recuperar 1.039 2.448
CSLL a recuperar - 324
ISS a recuperar - 7
IRRF aplicação financeira 1.315 973
Previdência social a recuperar - 5

2.567 5.684
8. Imobilizado: Composição do imobilizado:

Saldo em 31/12/25
Taxa de  

deprecia-
ção a.a. Custo

Depreciação 
acumulada

Saldo 
líquido

Bobinas 10% (*) 118.936 (25.816) 93.120
Ferramentas 10% (*) 259 (99) 160
Máquinas e equipamentos 10% (*) 97.934 (31.450) 66.484
Equipamentos de informática 20% 2.418 (963) 1.455
Móveis e utensílios 10% 367 (70) 297
Instalações 10% (*) 1.791 (766) 1.025
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% (*) 132.716 (22.995) 109.721
Veículos e embarcações 20% 466 (129) 337
Imobilizado em andamento - 10.943 - 10.943

365.830 (82.288) 283.542
Saldo em 31/12/24

Taxa de  
deprecia-

ção a.a. Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Máquinas e equipamentos 10% (*) 179.142 (34.211) 144.931
Veículos e embarcações 20% 438 (36) 402
Equipamentos de informática 20% 1.297 (238) 1.059
Móveis e utensílios 10% 193 (24) 169
Instalações 10% (*) 1.699 (562) 1.137
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% (*) 132.660 (12.382) 120.278
Imobilizado em andamento - 44.958 - 44.958

360.387 (47.453) 312.934
(*) Vida útil inclui depreciação acelerada em virtude dos impactos causados 
por um ambiente favorável a corrosão, o que resulta em degradação e oxida-
ção dos materiais metálicos, além da operação com funcionamento em três 
turnos. Movimentação do imobilizado:

2024
Adi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Depre-
ciações 2025

Bobinas - - (5.845) 124.781 (25.816) 93.120
Ferramentas - 259 - - (99) 160
Máquinas e  
  equipamentos 144.931 41.289 (200) (99.348) (20.188) 66.484

Equipamentos de 
informática 1.059 1.186 (66) - (724) 1.455

Móveis e utensílios 168 211 (36) - (46) 297
Instalações 1.138 100 (9) - (204) 1.025
Benfeitorias em  
  imóveis de terceiros 120.278 57 - - (10.614) 109.721

Veículos e  
  embarcações 402 28 - - (93) 337

Imobilizado em  
  andamento 44.958 - (8.572) (25.433) - 10.943

312.934 43.130 (14.738) - (57.784) 283.542

2023 Adições Baixas

Trans-
ferên-

cias
Depre-

ciações 2024
Máquinas e  
  equipamentos 496 39.322 - 139.208 (34.095) 144.931
Equipamentos de  
  informática 308 932 - - (181) 1.059
Móveis e utensílios 87 95 - - (14) 168
Instalações 6.613 - (2.347) (4.152) 1.024 1.138
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros 174.914 - - (44.618) (10.018) 120.278
Veículos e  
  embarcações - 438 - - (36) 402
Imobilizado em  
  andamento 76.725 58.671 - (90.438) - 44.958

259.143 99.458 (2.347) - (43.320) 312.934
9. Direito de uso e arrendamentos: A seguir são apresentados os valores 
contábeis dos ativos de direito de uso e dos passivos de arrendamento rela-
cionados ao imóvel da OSX Porto do Açu, localizado em São João da Barra, 
no Rio de Janeiro, cujo contrato de arrendamento tem vigência até dezembro 
de 2051. 
Composição - Arrendamentos: 2025 2024
Arrendamento 595.050 575.161

595.050 575.161
Circulante 21.862 21.302
Não circulante 573.188 553.859

Movimentação:

Ativo  
de direito 

de uso Arrendamento
Em 31/12/23 579.797 608.261
Amortização sobre o direito de uso (19.375) -
Juros sobre arrendamentos - 3.468
Correção taxa de juros (13.323) (13.323)
Pagamento de principal do arrendamento - (15.562)
Pagamento de juros do arrendamento - (7.683)
Em 31/12/24 547.099 575.161
Amortização sobre o direito de uso (25.066) -
Aditivo 42.959 42.959
Juros sobre arrendamentos - -
Correção taxa de juros - -
Pagamento de principal do arrendamento - (21.289)
Pagamento de juros do arrendamento - (1.781)
Em 31/12/25 564.992 595.050
A Cia. aplicou uma taxa de desconto mensal de 1,60% para o cálculo do valor 
presente do contrato de arrendamento. Em 25/01/23, a Cia. assina um aditi-
vo ao contrato à uma área adicional, que passa a integrar a área locada. A 
nova área incorporada ao conceito de Área Locada tem a dimensão total de 
55.282m2. 10. Debêntures: Composição:

Instituição  
  financeira

Forma 
de 

paga-
mento

Venci-
mento

Custo da 
dívida Garantias 2025 2024

1ª XP Mensal dez/27
IPCA + 

10% a.a.

Alienação e cessão 
fiduciária e ESA de 
no máximo 50.000 120.630 175.511

2ª XP Mensal dez/27
ICPA + 

10% a.a.

Alienação e cessão 
fiduciária e ESA de 
no máximo 50.000 106.973 155.641

3ª XP Mensal dez/27
IPCA + 

10% a.a.

Alienação e cessão 
fiduciária e ESA de 
no máximo 50.000 70.000 -

297.603 331.152
Circulante 145.691 144.656

Não circulante 151.912 186.496
Em 24/10/22, foi realizado pela Cia. a 1ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real e garantia fidejussória 
adicional, para distribuição pública com esforços restritos, em duas sérias, 
da Aliseo Empreendimentos e Participações S.A., com valor total da emissão 
em R$205.000, sendo R$155.000 na primeira série e R$50.000 na segun-
da série. Durante o exercício de 2022, a Cia. recebeu R$60.000 referente a 
uma parte da primeira série, tendo a XP Investimentos Corretora de Câmbio, 
Títulos e Valores Mobiliários S.A, como emissor das debêntures, de acordo 
com os termos da instrução 476/209 da CVM. Durante o exercício de 2023, 
a Cia. recebeu o valor residual de R$145.000. Em 2023, a Cia. emitiu a suas 
2ª debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real e garantia fidejussória adicional, para distribuição pública com esforços 
restritos, em duas sérias, da Aliseo Empreendimentos e Participações S.A., 
com o valor total de emissão em R$170.000, sendo R$120.000 na primeira 
série e R$50.000 na segunda série. Durante o exercício de 2023, a Cia. re-
cebeu R$130.000 em conta corrente e R$40.000 na conta vinculada VORTX. 
Em relação a captação de R$120.000 correspondente a primeira séria, no 
decorrer de 2023, foram canceladas 1.323 emissões. Portanto, o montante 
disponível é de R$118.677. Em 31/12/23, a Cia. capitalizou custos incorridos 
na captação das debêntures no montante de R$7.819, sendo apresentado em 
conta redutora do valor justo inicialmente reconhecido do instrumento finan-
ceiro. Os custos capitalizados serão amortizados no mesmo prazo da dívida. 
Além disso, durante o exercício de 2025 foram provisionados juros em rela-
ção as debentures no valor de R$76.716. (R$46.866 em 2023). Em 16/12/25, 
a Cia. emitiu a suas 3ª debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real e garantia fidejussória adicional, para distribuição 
pública com esforços restritos, em duas sérias, da Aliseo Empreendimentos 
e Participações S.A., com o valor total de emissão em R$70.000. Durante o 
exercício de 2025, a Cia. recebeu R$70.000 em conta corrente. Os recursos 
recebidos foram destinados a implementação da infraestrutura para viabilizar 
a prestação dos serviços conforme descritos em contrato celebrado com a 
Petrobras, constituição e caixa mínimo, constituição do capital de giro e even-
tuais despesas pré-operacionais. Em 31/12/25, os montantes atualizados das 
debêntures são de R$297.603 (R$331.152 em 2024). Garantias das debên-
tures: Das garantias da primeira série: (1) Alienação Fiduciária de 100% das 
ações da Emissora, conforme instrumento próprio a ser celebrado no âmbito 
da Operação. (2) Cessão Fiduciária da totalidade dos direitos econômicos da 
Emissora e/ou do “Consórcio 3T” (formado por Transdata, TPAR e TOP), in-
cluindo, mas não se limitando, a totalidade dos direitos econômicos atrelados 
ao Contrato Petrobras, conforme instrumento próprio a ser celebrado no âm-
bito da Operação. (3) Cessão Fiduciária da Conta Reserva da Primeira Série, 
conforme definido no item 6, abaixo. (4) ESA (Equity Support Agreement) dos 
Acionistas, prestada de forma proporcional, no limite total de R$50.000. Das 
garantias da segunda série: (1) A segunda série irá compartilhar as garantias 
primeira série em caráter de subordinação à primeira série, de forma que em 
uma eventual execução irá receber os recursos que sobejarem do pagamen-
to integral da primeira série. Adicionalmente, a segunda série terá direito à 
cessão fiduciária da conta reserva da segunda série. Demais características 
das debêntures: (1) Amortização e pagamento de juros da primeira série: o 
pagamento de juros e amortização de principal referentes à Primeira Série se-
rão realizados mensalmente, com cronograma de amortização customizado, a 
partir: do primeiro mês subsequente ao início do prazo de execução do Con-
trato Petrobrás, ou de agosto de 2023, o que ocorrer primeiro. (2) Amortização 

e pagamento de juros da segunda série: o pagamento de juros e amortização 
de principal referentes à Segunda Série serão realizados mensalmente, com 
cronograma de amortização customizado, a partir: do primeiro mês subse-
quente ao início do prazo de execução do Contrato Petrobrás, ou de agosto de 
2023, o que ocorrer primeiro. Qualquer pagamento de juros e amortização de 
principal da Segunda Série deverá ser realizado apenas após o cumprimento 
de todas as obrigações pecuniárias da Primeira Série do mês em questão. (3) 
Conta reserva da primeira e segunda série: deverá ser mantido em conta vin-
culada saldo equivalente à 3 parcelas de juros e amortização de principal da 
Primeira Série das Debêntures (“Montante Mínimo”), apurados mensalmente 
pelo agente fiduciário das Debêntures, após cada evento de pagamento de 
juros e principal. A Conta Reserva da Primeira Série deverá ser preenchida de 
forma linear em até 6 meses contados a partir: do início do prazo de execução 
do Contrato Petrobras, ou de agosto de 2023, o que vier primeiro. Covenants 
e restrições: São previstos no contrato os seguintes covenants e restrições: 
(1) Restrição para contratação, pela Cia., de novos instrumentos de financia-
mentos além do descrito nesta Proposta. (2) Com relação à primeira série, 
Índice de Cob. do Serviço da Dívida (“ICSD Primeira Série”) anual superior 
a 1,10x, sendo que o cálculo do ICSD primeira série foi realizado seguindo a 
seguinte fórmula: (EBITDA com base na demonstração financeira auditada da 
Cia. R$222.360 - investimentos em manutenção do ativo imobilizado R$5.531 
- variação do capital de giro da Cia. R$23.526 - pagamento de IRPJ e CSLL 
pela Cia. R$21.733) / (serviço da dívida da primeira série R$51.165 BID 1 e 
R$47.862 BID 2). A Cia. efetuou o cálculo do ICSD com base nas DFs. anu-
ais no exercício de 2025, apresentando índices 3,35 para BID 1 e 3,58 para 
BID 2. (3) Com relação à segunda série, Índice de Cob. do Serviço da Dívida 
(“ICSD Segunda Série”) anual superior a 1,00x, sendo que o cálculo do ICSD 
segunda série foi realizado seguindo a seguinte fórmula: (EBITDA com base 
na demonstração financeira auditada da Cia. R$222.360 - investimentos em 
manutenção do ativo imobilizado R$5.531 - variação do capital de giro da Cia. 
R$23.526 - pagamento de IRPJ e CSLL pela Cia. R$21.733) / (serviço da dívi-
da da segunda série R$19.579 BID 1 e R$21.530 BID 2). A Cia. efetuou o cál-
culo do ICSD com base nas DFs. anuais no exercício de 2025, apresentando 
índices 2,43 para BID 1 e 2,47 para BID 2. O cálculo deverá ser apresentado 
anualmente nos exercícios subsequentes. (4) Com relação à terceira emissão, 
Índice de Cob. do Serviço da Dívida (“ICSD Segunda Série”) anual superior 
a 1,00x, sendo que o cálculo do ICSD segunda série foi realizado seguindo 
a seguinte fórmula: (EBITDA com base na demonstração financeira audita-
da da Cia. R$222.360 - investimentos em manutenção do ativo imobilizado 
R$5.531 - variação do capital de giro da Cia. R$23.526 - pagamento de IRPJ e 
CSLL pela Cia. R$21.733) / (serviço da dívida da terceira emissão R$99.027. 
A Cia. efetuou o cálculo do ICSD com base nas DFs. anuais no exercício de 
2025, apresentando índice de 1,73. (5) Restrição para distribuição de proven-
tos aos acionistas caso o ICSD segunda série apurado seja inferior à 1,25x, 
sendo certo que, caso o ICSD segunda série apurado seja superior à 1,25x, 
o montante que sobejá-lo poderá ser distribuído aos Acionistas; Eventos de 
vencimento antecipado vinculados aos cronogramas de implantação do Pro-
jeto. (6) Restrição para a alienação de ações da Cia. por seus Acionistas sem 
anuência prévia do Investidor. (7) Restrição para troca de controle, direito ou 
indireto, da Cia. sem anuência prévia do Investidor. (8) Manutenção de todas 
as licenças para a operação plena e irrestrita das atividades da Cia. (9) Co-
venants típicos de operações de financiamento, a serem discutidos durante a 
estruturação da Operação. Movimentação:

2025 2024
Saldo inicial 331.152 387.200
Emissão de debênture 70.000 -
Juros sobre debêntures 36.588 76.716
Amortização do principal e juros (140.137) (132.764)
Saldo final 297.603 331.152
Os fluxos de pagamentos futuros da dívida são:
Exercício 2025 2024
2025 - 144.656
2026 145.691 99.620
2027 146.870 84.326
2028 5.042 2.550

297.603 331.152
11. Provisões para demandas judiciais: A Cia., no curso normal de suas 
atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhis-
ta e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e 
quando aplicável fundamentada em pareceres específicos emitidos por espe-
cialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em 
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para demandas judiciais. Em 31/12/25, o montante provisionado de R$128 
(R$1.684 em 2024), tem como fundamento a opinião dos assessores legais 
e o julgamento da Administração para fazer face às perdas esperadas com o 
desfecho provável dos processos em andamento e os honorários com base no 
êxito das causas passivas e ativas. A classificação dos valores provisionados, 
segundo a natureza dos respectivos processos, é conforme demonstramos a 
seguir: Movimentação das contingências:

2025 2024
Saldo Inicial 1.684 10.256
Adições - -
Baixas (1.556) (8.572)
Honorários de êxito - -
Saldo final 128 1.684
Em 31/12/25 e 2024, a Cia. possui processos em andamento, para os quais a 
probabilidade de perda foi considerada como possível, no montante de R$128 
e 1.684 respectivamente. 12. Partes relacionadas: O saldo de partes relacio-
nadas em 31/12/25 e 2024, no valor de R$36.602 e R$65.702 respectivamen-
te, refere-se aos seguintes valores recebidos:
Parte Relacionada Vencimento Taxa 2025 2024
Transdata A definir 1% 19.801 19.801
Transdata A definir 8,166% a.a. - 34.240
Top/Tpar A definir 1% 16.801 19.801

36.602 73.842
Circulante - 8.140
Não circulante 36.602 65.702
Movimentação de partes relacionadas: 2025 2024
Saldo Inicial 73.842 35.009
Pagamentos (27.000) 34.240
IOF - 503
Baixa (2.536) -
Juros (7.704) 4.090
Saldo final 36.602 73.842
Os saldos acima referem-se à empréstimos dos acionistas a título de mútuo, 
o qual, foi acordado juros de 1% ao mês, sem correção monetária, calculados 
desde a data do recebimento até o efetivo pagamento. Essas transações são 
efetuadas com o objetivo de viabilizar as atividades operacionais da Cia. pelo 
acionista, portanto, tais transações ocorrem em condições diferentes das nor-
mais de mercados, que caso praticada com terceiros poderiam ter resultados 
diferentes. 13. Patrimônio líquido (passivo descoberto): Capital social: Em 
31/12/25, o capital social subscrito e integralizado da Cia. é de R$70.000 equi-
valentes a 70.000 ações ON, sem valor nominal, emitidas ao preço de R$1,00 
cada ação. 

Ações em 2025 Ações em 2024
Quantidade % Quantidade %

Transdata Engenharia e  
  Movimentação Ltda. 35.000 50% 35.000 50%
Tpar Operadora Portuária S.A. 28.000 40% 28.000 40%
Tpar Terminal Portuário de  
  Angra dos Reis S.A. 7.000 10% 7.000 10%

70.000 100% 70.000 100%
Em AGE protocolada em 15/08/23, a Aliseo aumentou o seu capital social em 
R$30.000, totalizando um capital de R$70.000. Dividendos: A remuneração 
dos acionistas se dá sobre a forma de dividendos. Esta remuneração é reco-
nhecida como passivo nas DFs. da Cia., com base no estatuto social e por 
deliberação de Assembleia Geral. Em 2025 e 2024, a Cia. não distribuiu divi-
dendos e deve consumir a totalidade do prejuízo acumulado antes de deliberar 
pela distribuição. Reservas: A Cia. apresentou lucro no exercício de 2025, e 
por ainda apresentar prejuízos acumulados, não destinou a parcela de 5% do 
lucro líquido para reserva legal conforme previsto na Lei 6404/76 e estatuto.
14. Receita operacional líquida: 2025 2024
Receita de serviços 418.465 383.263
Receita de transportes 27.371 40.939
Provisão de receitas 4.993 -
Receita operacional bruta 450.829 424.202
PIS/COFINS (40.814) (36.126)
ICMS (5.669) (8.526)
ISS (7.624) (7.312)
Cancelamentos (1.763) -
Deduções da receita operacional (55.870) (51.964)

394.959 372.238
15. Custos dos serviços prestados: 2025 2024
Custo com pessoal 48.713 20.811
Custo com fretes e carretos 11.763 17.818
Custo com depreciação e amortização 80.752 60.963
Custo com aluguel (condomínio, veículos, máquinas  
  e equipamentos e outros) 94.534 4.595
Custo com combustíveis e lubrificantes 3.668 9.439
Custo com serviços profissionais 17.155 -
Custo com material de uso e consumo 6.307 1.377
Outros 4.248 1.335

267.140 116.338
16. Despesas gerais e administrativas: 2025 2024
Serviços profissionais pessoa jurídica 5.507 38.342
Despesa aluguel (condomínio, veículos, máquinas  
  e equipamentos e outros) 803 56.011
Despesa com depreciação e amortização 1.537 1.979
Consultorias 3.389 2.960
Honorários advocatícios 1.552 -
Viagens e estadias 719 213
Despesa com combustíveis e lubrificantes 236 23
Seguros 88 -
Despesa com fretes e carretos (417) 3
Provisão para demandas judiciais - 2.216
Transporte de funcionários 349 2.111
Impostos e taxas diversas 1.077 9.559
ICMS Difal - 1.095
Multa 1 4

14.841 114.516
17. Despesas com pessoal: 2025 2024
Salários 7.106 6.619
INSS 441 2.262
Férias 192 875
13 salário 159 645
FGTS 151 859
Horas extras 15 1.560
Provisão participação dos empregados nos lucros 24 170
Exames médicos - 326
Outras despesas com pessoal 822 1.040

8.910 14.356
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18. Outras despesas e receitas operacionais, líquidas:
2025 2024

Crédito com impostos federais 12.843 15.434
Reversão de provisão para demandas judiciais 1.556 10.778
Baixa de ICMS 5.776 -
Baixa de juros 2.536 -
Outras receitas operacionais (*) 13.291 27.592

36.002 53.804
(*) Durante o exercício findo em 31/12/24, a Cia. constatou que determina-
dos itens do imobilizado foram classificados erroneamente como despesas 
em períodos precedentes. A correção desse erro de classificação implicou um 
aumento no valor contábil do ativo imobilizado em 2024 e um impacto positivo 
de R$27.683 na linha de outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. A 
Administração, considerando a imaterialidade do efeito retroativo, deliberou 
pela não reapresentação das DFs. relativas ao exercício de 2023, em obser-
vância aos critérios de materialidade previstos nas normas contábeis.
19. Resultado financeiro: 2025 2024
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações (4.386) (2.420)
Descontos obtidos (471) -
Outras receitas financeiras (203) (238)

(5.060) (2.658)
Despesas financeiras:
Encargos sobre debêntures 36.588 76.716
Encargos sobre mútuos - 4.091
Encargos sobre arrendamentos 3.938 3.468
Juros e multas 25 -
Tarifas bancárias 369 95
IOF 315 1.335
Juros passivos 5.506 15.125
Outras despesas financeiras 826 -

47.567 100.830
42.507 98.172

20. IR e contribuição social correntes: Conciliação da alíquota efetiva do IR 
e contribuição social:

2025 2024
Resultado antes dos impostos (IR e CS) 97.564 82.660
Alíquota nominal vigente 34% 34%
IRPJ e CSLL de acordo com a alíquota vigente 33.172 28.105
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Juros arrendamentos 3.938 257
Amortização do arrendamento 24.162 753
Provisão para contingências - -
Outras adições - 753
Despesas indedutíveis 50 -
PMT arrendamento (26.104) -
Compensações de IR e CS (6.936) (6.038)
Outras – exclusões (6.549) (9.759)

IR e contribuições social (21.733) (14.072)
Alíquota efetiva 22,28% 17,02%
21. Instrumentos financeiros: 2025 2024
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
Aplicações financeiras - conta vinculada 29.782 24.062
Custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 207 2.473
Aplicações financeiras 45.793 11.646
Contas a receber 56.531 34.154
Depósitos judiciais 1.937 1.025
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Debêntures 297.603 331.152
Arrendamentos 595.050 575.161
Partes relacionadas 36.602 73.842
Empréstimo 19.524 6.729
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a 
valor justo por meio do resultado ou resultado abrangente (VJORA) baseia-
-se no modelo de negócios e nas características de fluxo de caixa esperado 
pela Empresa para cada instrumento. Os valores justos estimados foram de-
terminados usando as informações de mercado disponíveis e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é neces-
sário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. As-
sim, as estimativas apresentadas não são necessariamente indicativas dos 
montantes que a Cia. poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes 
premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas pode ter um efeito 
significativo nos valores justos estimados. Para os instrumentos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado, os quais são reconhecidos nas DFs. pelo 
método dos juros efetivos, não apresentam variações significativas em rela-
ção aos respectivos valores de mercado. No decorrer do exercício findo em 
31/12/25, não houve transferências entre avaliações de valor justo Nível 1 e 
Nível 2 nem transferências entre avaliações de valor justo Nível 3 e Nível 2. 
Gerenciamento de riscos: Os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, 
de contas a receber de adiantamento à fornecedores e de contas a pagar a 
fornecedores são equivalentes aos seus valores contábeis pois são registra-
dos a valores praticados no mercado no momento inicial e testados ao valor 
recuperável. Os valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não 
diferem significativamente de seus valores contábeis. i) Risco de liquidez: A 
Cia. pode encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com: 
seus passivos financeiros. Um dos grandes objetivos da Administração é a 
preservação de: caixa da Cia. Existe um monitoramento constante da pre-
visão dos fluxos de caixa presentes e futuros de forma a assegurar a saúde 
financeira e atender às necessidades operacionais. Com relação a aplicação 
de seus recursos em ativos financeiros, o critério de liquidez é uma das regras 
observadas pela Administração. A Cia. acompanha o risco de escassez de 
recursos, administrando seu capital através de planejamento e monitoramento 
de seus recursos financeiros disponíveis, para o devido cumprimento de suas 
obrigações. ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de uma contraparte 
não cumprir com suas obrigações sob um instrumento financeiro ou contrato 
com cliente, levando a uma perda financeira. O risco de crédito decorre da ex-
posição da Cia. a terceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, clientes a receber e os adiantamentos à fornecedores. O risco de 
crédito do cliente é gerenciado pela Administração da Cia. e o principal risco 

está associado aos adiantamentos à fornecedores, alocados diretamente no 
projeto da obra do Cais que irá viabilizar a prestação de serviço à Petrobrás, 
e ao próprio objetivo da Cia. que é o oferecimento da sua infraestrutura. O 
risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é gerenciado 
pela Administração da Cia. Os investimentos de recursos são feitos apenas 
com contrapartes aprovadas e dentro dos limites atribuídos a cada contra-
parte. A exposição máxima da Cia. ao risco de crédito para os componentes 
do balanço patrimonial em 31/12/25 são os valores contábeis de seus ativos 
financeiros, conforme apresentado abaixo:

2025 2024
Conta Vinculada - Santander 29.782 24.062
Aplicações financeiras 45.792 11.646
Cliente a receber 49.815 27.256
iii) Risco de juros:
O pagamento dos juros remuneratórios das debêntures referentes à Primeira 
Série e a amortização de principal estão sendo realizados desde junho de 
2023.e o pagamento de juros e amortização de principal da Segunda Série 
desde janeiro de 2024: 22. Seguros: A Cia. adota a política de contratar Cob. 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficien-
tes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
A Cia. possui os seguintes seguros, devidamente apropriados mensalmente 
conforme CPC 11: i) Cobertura: Responsabilidade Civil do Transportador Ro-
doviário: Seguradora: TOKIO MARINE: Limite máximo de cobertura (em um 
mesmo embarque/veículo/viagem): R$5.000.000: para máquinas e equipa-
mentos de médio e grande porte; equipamentos e acessórios de instalação de 
flexíveis para extração de óleo e gás em águas submarinas em todos os per-
cursos. R$5.000.000: para cobertura adicional de operações de carga, descar-
ga e içamento (com aparelhagem ou máquinas especiais). R$5.000.000: para 
cobertura adicional de operações de carga e descarga (sem aparelhagem 
ou máquinas especiais). R$5.000.000: para cobertura de viagem rodoviária 
com percurso complementar fluvial. R$1.000.000: para cobertura adicional de 
avarias particulares. Prêmio: R$69.000: Vigência: 02/10/25 até 02/10/26: ii) 
Cobertura: Responsabilidade Civil Transporte Aquaviário de Cargas: Segu-
radora: TOKIO MARINE: Limite máximo de cobertura (em um mesmo em-
barque/veículo/viagem): R$120.000.000: para mercadorias. R$120.000: para 
cobertura de avarias. Prêmio: R$293.000: Vigência: 02/10/25 até 02/10/26: 
iii) Cobertura: Responsabilidade Civil do Operador Portuário: Seguradora: 
AXA SEGUROS: Limite máximo de cobertura (por evento e/ou ocorrência 
e no agregado anual): R$60.000: para danos morais e responsabilidade ci-
vil empregador: R$40.000: para danos a bens móveis e imóveis: R$30.000: 
para perda de receita bruta: Prêmio: R$1.263: Vigência: 02/10/25 a 02/10/26:  
23. Eventos subsequentes: Conforme divulgado pela Administração, no pe-

ríodo subsequente foram realizados investimentos relevantes e observados 
eventos operacionais significativos, dentre os quais se destacam: • Aquisição 
de frota sustentável e infraestrutura de carregamento: Após a data-base das 
demonstrações contábeis, a Cia. realizou a aquisição de 10 veículos, sendo 7 
elétricos e 3 híbridos, bem como procedeu à instalação de sistema de carre-
gamento veicular em sua base operacional no montante estimado de R$1.550. 
Tal iniciativa está alinhada a práticas de sustentabilidade ambiental, com ex-
pectativa de redução de gastos a médio e longo prao, especialmente com com-
bustíveis e manutenção. • Conclusão de fornecimento contratual com cliente 
relevante: A Cia. informa que, após o encerramento do exercício, foi pratica-
mente concluído o fornecimento de 80 bobinas à Petrobras, estando 79 unida-
des já entregues até 20/03/26 no montante de R$137.000, restando apenas a 
última unidade em fase final de pintura, com previsão de entrega em abril de 
2026 no montante de R$1.260. Este evento representa a finalização de con-
trato relevante, com impacto direto no reconhecimento de receita e no fluxo de 
caixa operacional subsequente. • Implantação de estrutura própria de alimen-
tação: Em 23/02/26, a Cia. concluiu a obra da cozinha e refeitório em sua base 
operacional, passando a internalizar a produção de alimentação destinada aos 
colaboradores. O valor estimado nessa manutenção foi investido aproxima-
damente R$986. A medida visa ganhos de eficiência operacional e controle 
de custos, além de melhoria nas condições de bem-estar dos colaboradores.  
• Instalação de sistema de tratamento de água oleosa. A Companhia imple-
mentou sistema de tratamento de água oleosa, com o objetivo de reaproveita-
mento de água industrial, reduzindo o descarte e o consumo de recursos natu-
rais. Tal investimento reforça o compromisso com práticas ambientais e pode 
gerar economias operacionais futuras, além de mitigação de riscos ambientais 
e regulatórios. • Processo de criação de recinto alfandegado. Encontra-se em 
andamento o processo de criação de um recinto alfandegado nas dependên-
cias da Companhia, com expectativa de conclusão no primeiro semestre de 
2026. Até o momento foi investido R$241 em obras referentes a essa área. A 
implantação dessa estrutura poderá impactar positivamente a logística ope-
racional e a competitividade da Companhia, especialmente em operações de 
comércio exterior. • Conclusão de obras de infraestrutura operacional: Após a 
data do balanço, a Cia. concluiu diversas obras estruturais relevantes, incluin-
do: - Galpão de resíduos (estimado gastos de R$600): - Estação de tratamento 
de efluentes (estimado gastos de R$500): - Novo galpão de almoxarifado (es-
timado gastos de R$32): - Concretagem de parte do piso da base operacional 
(estimado gastos de R$136): Tais investimentos visam expansão da capacida-
de operacional, melhoria de eficiência e adequação ambiental das operações. 

Edson Barroso de Sena - CRC 1SP221878/O-8 - CPF: 266.491.148-12
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Aliseo Empreendimentos 
e Participações S.A. - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as DFs. da 
Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. (Cia.), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31/12/25 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as DFs. acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. em 31/12/25 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das DFs.”. 
Somos independentes em relação à Cia. e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo CFC e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de au-
ditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais sig-
nificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das DFs. como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas DFs. e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como 
nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das DFs. to-
madas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das DFs.”, incluindo 
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para respon-
der a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas DFs.. Os resul-
tados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os 
assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
DFs. da Cia.. Debêntures e cláusulas contratuais restritivas (“Covenants”): 
Conforme divulgado na nota explicativa 10, a Cia. possui passivos financeiros 
em montantes significativos, os quais compreendem debêntures emitidas, no 
montante de R$ 297.603 mil. Adicionalmente, dada a natureza destas opera-
ções financeiras, a Cia. está sujeita ao atendimento de determinados índices 
financeiros restritivos (“Covenants”). O endividamento da Cia., incluindo o 
atendimento aos índices financeiros contratados, foi considerado significativo 
para nossa auditoria, tendo em vista que o descumprimento desses índices 
financeiros e consequente mudança no cronograma de vencimento dessa dí-
vida podem ter efeitos relevantes sobre a situação patrimonial e financeira da 
Cia.. Como nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos in-
cluíram, entre outros, o envio de cartas de confirmação às instituições finan-
ceiras e agentes fiduciários, revisão das escrituras de debêntures e dos con-
tratos de financiamentos, e suas alterações e recalculamos os índices 
financeiros constantes das cláusulas restritivas, avaliando a aderência aos 
requerimentos dos respectivos contratos de dívida e cumprimento dos cove-
nants qualitativos. Adicionalmente, avaliamos a adequação das divulgações 
sobre o assunto, as quais se encontram na nota explicativa 10. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as debêntures e 
correspondentes cláusulas contratuais restritivas (“Covenants”), que está con-
sistente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e 
premissas adotadas pela administração para avaliar as cláusulas restritivas, 

assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas mencionadas, 
são aceitáveis, no contexto das DFs. tomadas em conjunto. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas DFs.: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das DFs. de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de DFs. livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
DFs., a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Cia. conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
DFs., a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Cia., cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Cia. são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das DFs.. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das DFs.: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as DFs., tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
ta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das DFs.. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas DFs., independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Cia.. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Cia.. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas DFs. ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Cia. a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das DFs., 
inclusive as divulgações e se as DFs. representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
fiamos  durante nossos trabalhos. SP, 30/04/26. Ernst & Young - Auditores 
Independentes S/S Ltda. - CRC-SP034519/O, Fabio Bobis dos Santos - Con-
tador CRC-SP244545/O.
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